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| Re,‘come‘ndag‘éo n.° 225/06-PJFEIS

A

(0 MINISTERIO' PGBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

: TERRITORIOS no uso das atrlbuu;oes que Ihe conferem 0s artigos 127 da

' ‘Constltun;ao Federal e 6°, mc:so XX da Lei Complementar n. 075, de 20 de maio de

1993,

CONSIDERANDO que O Gove4rnoAdo Distrito Federal, por meio das

Leis Distritais n.® 2.177/98 e n.° 2.415/98, instituiu, no 4mbito local, as regras gerais
" para a qualificagéo de entidades pi'ivadas como “organizagdes sociais”, visando a-

- transferéncia parcial de servigos publicos para o setor publico ndo estatal;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso Il, da Lei n.° 2.177/98 preve,

entre os requisitos necessdrios para a qualificagdo de entidades privadas como

\

organiza(;éo social pelo Poder Publico, a necessidade de aprovagéo da autoridade

competente, quanto a conveniéncia e oportunldade do reconhecimento, medlante

' proced|mento I|c|tator|o

CONSIDERANDO que o Instituto Candango de Solidariedade-ICS é a
Unica mstltun;ao prlvada no. amb|to do Distrito Federal, que detém a qualifi cagao de
0|jgan|zaqao social, a qual adveio, coincidentemente, logo apds a publicagéo da Lel
n.° 2.177/98, com a edigao do Decreto n.° 1 9.974, de 30 de dezembro de 1998;

[
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CONSIDERANDO qué, a partir da qualificagdo do Instituto Cahdangb
de Solidariedade como organizég;éo sociél, as Administragdes Direta e Indireta‘do
Govemo do Distrito Federal vém celebrando, reiteradamente, contratos de gestdo
com a referida entidade, contendo objeto genérico e indefinido, e sem a prévia |
observancia do processo licitatério, o qual é diépensado pelos §§ 10 e\2° da lLein.®
2.1 77/\98 apenas'quando houver impossibilidade de competi¢éo;

CONSIDERANDO que, em razdo das inUmeras irregularid,ades
perpetradas ‘p_élos dirigentes do ,lnstitl:tto Canda'ngo de Solidariedade-ICS, apés o
advento da qualiﬁéagéo desta entidade como organizagdo social, a Promotoria de
Justica de Fundagdes e Entidades de Interesse éocial do Ministério Publico do
Distrito Federal e Territorios ajwzou perante a Décima Nona Vara Civel da

Clrcunscn(;ao Espemal Judiciaria de Brasma Agao de Dlssoluqao em face daquela

. pessoa juridica, (Processo n.2 2003.01.1 014921-3) a qual encontra-se na fase de

produgao probatona

CONSIDERANDOque a Promotoria de Justica de Fundégc“)es e
Entidades de Interesse Social ajuizou Agdo Cautelar Inominada (Processo n.°
2003.01.1.024672-7), incidental & Agdo de Dissolugdo; pleiteando o afastamento
. dos dirigentes do Instituto Candango de Solidariedade-ICS, ‘até o julgamento do

 mérito desta agao, a qual se encontra em tramite;

 CONSIDERANDO que, entre os fuhdamentos veiculadoé na referida

acdo, ha ampla mengao as irregularidades, apuradas pelos 6rgéos fiscalizadores,
relativamente é contratagdo do Instituto Candango'de Solidariedade ICS, com
dispensa de licitagéo, pelos orgaos e entidades do Governo do Distrito Federal; aos
danos causados Poder Publico, em decorréncia da ma gestao empreendlda peIOS‘
‘ dlrlgentes_ do-ICS e da comprovaggio da existéncia de superfaturamento nos

. contratos celebrados conﬁgurando grave violagéo ao Principio da Economicidade; '
ea lnseguranga jurldlca que essa parcerla entre o Governo do Distrito Federal e o

~ICS tem causado aos. USUuArios dos servicos publicos objeto dos contratos de
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gestao tem causado a somedade aos empregados da entidade e as pessoas que

com ela contratam

[

CONSIDERANDO os tennos da Recomendagao n.° 018, de 19 de
’ dezembro de 2006 expedlda pelo Nicleo de Combate as Organizagoes
(' Criminosas, a qual aponta inumeras irregularidades praticadas pelos dirigentes do
Instituto Candaﬁgo de Solidariedade-ICS, envolvendo recursos oriundos do Poder
Publico local, -auferidos por via dos contratos de. gestdo, as quais tém sido
reiteradémente condeﬁadas pelos 6rgdos do Poder Judiciario do Distrito Federal e
'Terlitérios e belb Tribu’nal?de Contas do Distrito Federal, em razdo dos danos que

avultam ao erario publico;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justica de Fundagbes e
Entidades de Interesse Social, ao analisar 0 mérito das pre.staqées‘de “contas
apresentadas pelo Instituto Candango‘de Solidariedade-ICS, relativamente aos
anos de 1999 aj 2004, julgou-as.irregulares, baseando-se, para tanto, em inimeros

fatos atentatérios contra o pafriménio da entidade e o erério ptiblico;

CONSIDERANDO,'ﬁnaimente, que os fatos e irregularidades aqui

o apontados exigém que seja adotada medida urgente, visando & revogagdo da

qualificagéo do Instituto Candango de Solidariedade-ICS como organizag&o soéial{,
assegurando-lhe o contraditdrio e ampla defesa, umave,‘z que referida qualificagéo

é requisito sine qua non para a celebragdo de novos contratos de gestéo, resolve:

<

‘RECOMENDAR ab Excelentissimo Senhor José Roberto Arruda, que, com a
aséungéo ao cargé de Governador do Distrito Federal, adote as medidas
necessarias para revogar"a qdéliﬁCagéd do Instituto Candango de Solidariedadé-
ICS como 'organiiagép social, assegurando-lhe o direito ao contraditério e a ampla
. defesa, nos termos das Leis Distritais n.° 2.177/98 e n.° 2.415/99,. "

Com fundamento nos arts 129, inciso VI da Constltmgao Federal e
8° inciso |l, da Lei Complementar n.° 75/93, os orgaos do M|n|sterlo Publico,

‘ subscrlt_ores desta recomendag:ao, requisitam, em(um prazo de até 20 (vinte)
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dias, apés a assungdo ao cargo, informagbes a 'respeito das providéncias

‘adotadas.
Brasilia, 20 de dezembro de 2006.
LEONARDO AZEREDO BANDARRA
N Procurador-Geral de Justiga
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